Ata da Reunião Plenária  da

 Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade - Inmetro

1  -   DADOS SOBRE A REUNIÃO

1.1 - Informações Gerais

Data:  29 e 30 de Novembro de 2007

Horário:  9. 00 h  às 19.00 h    

Local:   Himmelblau Hotel  - Blumenau  - Santa Catarina
1.2 – Participantes

Conforme  relação anexa

Ausência  Justificada :  IPEM/RN

                                      IMEQ/PB    

                                             IPEM/AC   

2  – Abertura

O Sr. Paulo Mundt abriu a reunião dando a todos as boas vindas a Santa Catarina e à cidade de Blumenau, dizendo de sua satisfação pela oportunidade de estar recebendo a Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade, pela primeira vez no Estado, para a realização de sua Reunião Plenária.  

Agradeceu a presença de todos e aproveitou a oportunidade para agradecer também o apoio recebido da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável,  do Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina, da Secretaria de Desenvolvimento Regional de Blumenau e da Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina. Agradeceu a presença do Presidente João Jornada e da equipe do INMETRO, passando a palavra ao mesmo para a abertura da reunião e o início dos trabalhos

3  –  INÍCIO DOS TRABALHOS 

O Presidente João Jornada agradeceu ao IMETRO/SC  pela organização do evento e pela hospitalidade com que foram recebidos  todos os representantes do INMETRO e dos Órgãos Delegados. Informou que infelizmente não poderá permanecer durante todo o evento, pois tem compromissos inadiáveis em Brasília.  

Em seguida, o Presidente João Jornada mencionou sentir cada vez mais orgulho do conjunto INMETRO/RBMLQ-I que pode ser hoje considerado  como um exemplo pelo serviço que presta em favor da sociedade, do cidadão e do desenvolvimento do País.                              

Continuando, o Presidente João Jornada disse que gostaria de colocar algumas questões e considerações quanto ao  futuro da RBMLQ-I, nossos valores e nossa forma de atuação.

Hoje temos um “Programa de Gestão da Qualidade”, implantado, baseado na metodologia do “Balanced Score Card – BSC”. Sendo um programa de gestão mais avançado, o BSC aprimora a troca de informações no dia a dia o que é fundamental quando se desenvolve um trabalho mais complexo, permitindo um  aprimoramento constante em nossa gestão. Tivemos recentemente uma boa  avaliação do PQGF deste ano, o que vem demonstrando a cada ano uma evolução em nossa forma de atuar, com a obtenção de melhores resultados. 

As questões fundamentais quando se opera um processo complexo são a informação confiável e a clareza no entendimento quanto às ações a serem tomadas. Cada colaborador é detentor de um conhecimento único e nada melhor do que cada um interpretar e dar andamento às ações. Analisar e interpretar corretamente as informações é fundamental para o desenvolvimento das ações e agilidade no processo, não bastando, muitas vezes, apenas seguir a risca o que está escrito.

Lembrou também o Presidente João Jornada que é preciso haver um ambiente propício e motivador para o entendimento mútuo, para que as idéias possam ser trocadas, entendidas e aprimoradas. A criação da CORED, enfatizou o Presidente, é um esforço que se vem empreendendo neste sentido. 

É  preciso discutir o quadro geral atual. Somos  servidores da sociedade, sendo necessário entender porque estamos aqui e o objetivo de nossas ações. Este entendimento deve estar claro para todos os colaboradores e a moderna administração dá grande importância a estes aspectos. 

O Mapa Estratégico do nosso Planejamento Estratégico está hoje na tela de nossos computadores, quando iniciados, para que fique presente para todos tudo que está sendo feito referente às ações e objetivos em desenvolvimento, facilitando o conhecimento e a internalização dos nossos objetivos por todos os colaboradores.

Por outro lado, continuou o Presidente João Jornada, precisamos estar atentos a como controlar este processo.  Como o estamos conduzindo?  Como traduzir as ações em parâmetros mensuráveis? Se considerarmos, por exemplo, o nosso  faturamento,  o  mesmo  pode  crescer  muito,  pois há espaço para isto.

No entanto, apenas o faturamento não traduz a riqueza dos detalhes dos trabalhos e das ações em desenvolvimento, fundamentais para a sociedade.

Assim, embora o aspecto “faturamento” seja de grande importância, não se pode esquecer de outros aspectos que necessitam ser acompanhados. Se somos servidores da sociedade precisamos apoiar o desen- volvimento industrial do País. A RBMLQ-I não quer e não pode se transformar em uma indústria de multas e, para isto, é preciso que se tenha indicadores para que se possa acompanhar a evolução dos diversos processos.

Precisamos lembrar que as questões que estamos colocando, prosseguiu o Presidente João Jornada, se relacionam com os grandes objetivos do INMETRO.

O faturamento vem crescendo através da aplicação de modernas práticas de gestão, buscando a otimização dos nossos recursos, redução dos custos, capacitação dos recursos humanos e criação de novas fontes de receitas. Alguns IPEM`s estão fazendo uma boa gestão sob tais aspectos, mas, de forma geral, precisamos trabalhar mais não só nos aspectos acima citados como em vários outros, o que irá certamente redundar em um faturamento ainda maior.

A proposta de atualização das Taxas Metrológicas, evidentemente ligada ao aumento de faturamento, está concluída e será levada ao Ministério para encaminhamento e aprovação. 

 É importante reconhecer que a solicitação para a atualização das  Taxas Metrológicas é um tema complexo que está inserido em um contexto político bastante complicado, tendo em vista que a atual prioridade governamental é a aprovação no Congresso da CPMF e que o próximo ano  será um ano eleitoral.

 No entanto, é importante destacar que estamos falando em uma atualização de alíquota e não em aumento de valor, disse o Presidente, e assim irei trabalhar tenazmente para conseguir tal atualização, fundamental ao nosso equilíbrio financeiro nos próximos anos.  Deste modo, conto com o apoio de todos para esta tarefa e, ao mesmo tempo, coloco-me à disposição de todos para o que vier a ser necessário.

Em relação à atividade de inspeção de cargas perigosas  é preciso avaliar em até que medida  a entrada dos Órgãos Delegados nestas atividades irá conflitar com nossos objetivos maiores. Os Órgãos Delegados, ao atuarem como Organismos de Inspeção, poderão provocar sérias reclamações dos OI`s, que dirão estarmos tomando um espaço ou fatia de mercado das empresas privadas que atuam nesta atividade. Assim precisamos avaliar cuidadosamente até que ponto deve- mos atuar nestas áreas. 

Não podemos nos esquecer de que somos, INMETRO/RBMLQ, um organismo Regulamentador. No entanto, o INMETRO deve ser também um órgão Regulador, isto é, um órgão que atua corrigindo falhas do mercado, buscando garantir uma competitividade sadia em prol do cidadão. O consumidor deverá poder escolher o melhor produto/serviço pelo menor  preço. Evidentemente, na prática este “mercado perfeito” não existe. Muitas vezes uma única empresa se estabelece, dominando o mercado e cobrando o preço que quer. Mesmo havendo mais de uma empresa, pode haver acordo entre elas para dominar o mercado e cobrar preços acima do razoável. Nestes casos, o INMETRO deve entrar no mercado para corrigir a falha existente e proteger o consumidor dos preços extorsivos. Esta complexa atividade só pode ser exercida por profissionais que conheçam o mercado, entendam do assunto e desenvolvam ações que possam regular o mercado. Os gerentes da RBMLQ-I devem, quando necessário,  exercer esta nobre função interpretando cuidadosamente a situação e decidindo a melhor solução para a sociedade. Se houver portarias conflitantes há sempre a possibilidade de mudar, fazendo-se as devidas correções. No entanto tais mudanças devem ser muito bem avaliadas para que não haja possibilidade de interpretações equivocadas. O Presidente João Jornada reiterou o convite aos dirigentes dos Órgãos Delegados para que convidem as autoridades de seus Estados  para visitarem o campus de Xerém e conhecerem de perto o trabalho realizado pelo INMETRO/RBMLQ  em favor da sociedade brasileira.

Em seguida, o Presidente João Jornada abordou diversos outros assuntos, iniciando com a informação de que foi assinado um convênio com o Ministério da Educação pelo qual o Inmetro está desenvolvendo especificação para um ônibus especial para atender o transporte de crianças no meio rural. A RBMLQ-I terá importante papel na fiscalização do cumprimento das cláusulas deste convênio, especificadas no Regulamento de Avaliação da Conformidade do mesmo. 

Em seguida, em relação ao tema “Cronotacógrafos”, informou o Presidente Jornada  existir boas perspectivas de implementarmos um importante trabalho para o país que certamente irá acarretar também um aumento expressivo no faturamento da RBMLQ-I. Este projeto deverá ser implantado com prioridade não só pelo já mencionado aumento da receita mas também pela sua importância na redução de acidentes, principalmente em estradas, e pela visibilidade que dará à RBMLQ-I.

Outro tema levantado pelo Presidente João Jornada foi o “Controle Metrológico de Instrumentos de Medição do Consumo de Energia Elétrica”. Antigamente, como as empresas fornecedoras de energia elétrica pertenciam ao Estado, o mesmo fazia a medição do consumo de energia para a cobrança. Atualmente,  o novo modelo do Sistema Elétrico Nacional, no qual operam empresas exclusivamente geradoras de energia, outras transmissoras e outras distribuidoras, sendo  muitas de capital privado,  tornou o problema bem mais complexo, sendo necessário se discutir o assunto em maior profundidade para garantir a proteção do cidadão/consumidor.

Torna-se necessário debater e definir políticas e formas de relacionamento que os Órgãos Delegados irão ter com estas empresas de energia elétrica. Em vários Estados foram criadas CPI´s, para discutir o assunto, na maioria das vezes geradas por desconhecimento e/ou desentendimento da questão, que ainda estão em andamento. Precisamos de feedback para que possamos aprimorar o processo de relacionamento entre as partes e esclarecer aspectos técnicos ainda não entendidos com clareza. Torna-se fundamental  aprimorarmos nossa  fala com a sociedade. Nossas ações devem ser objetivas, claras e transparentes, demonstrando sempre nossa preocupação com a nossa eficiência e eficácia. Não podemos nos descuidar nas nossas relações públicas. Temos que ter muita atenção na prestação de contas à sociedade de nosso trabalho e de nossas ações.

Encerrando o Presidente João Jornada  agradeceu a atenção de todos, desculpando-se por ter que se ausentar devido ao compromisso, já mencionado, que tem ainda hoje em Brasília.   

4 -  A METROLOGIA NA EUROPA

Em seguida a palavra foi passada pelo Sr. Paulo Mundt ao Sr. José  Nuno Cartaxo Reis, do Instituto Português da Qualidade – IPQ, para apresentar suas considerações  sobre a “Metrologia na Europa”.

O Sr. Cartaxo Reis agradeceu ao Inmetro a oportunidade de participar da Reunião Plenária da RBMLQ-I, iniciando em seguida sua apresentação na qual discorreu sobre alguns aspectos da Metrologia e da Avaliação da Conformidade na  Europa. Realçou a importância da Metrologia  Legal e Científica em várias áreas, estando a mesma  hoje ligada à adesão dos diversos países à União Européia, que já possui 69 Regulamentos que se constituem na atual base da Regulamentação Européia. 

Discorreu ainda o Sr. Cartaxo Reis sobre a legislação Européia, sua abrangência e requisitos essenciais. Abordou ainda a atual situação e novas alterações ocorridas na atividade de Avaliação da Conformidade na Comunidade Européia, abrindo em seguida para debates e esclarecimentos. 

5 -  PROJETO INSPEÇÃO DE CARGAS PERIGOSAS

O Sr. Marcos Aurélio relatou o trabalho realizado pelo GT,  objetivando elaborar uma proposta para solucionar os problemas hoje existentes na atividade de transporte de cargas perigosas.

Relatou que inicialmente foi proposto que o Órgão Delegado não continuaria a executar as atividades de Fiscalização e Inspeção, mas passaria a fazer um registro das empresas que atuam nesta área. A proposta foi encaminhada à Diretoria do INMETRO para ser ratificada. No debate realizado na Diretoria para discussão da proposta concluiu-se que a taxa de registro que seria criada pela mesma se constituía em seu elo fraco, pois a sua criação não seria bem aceita pela sociedade e dificilmente seria aprovada na atual conjuntura do país. Deste modo, a primeira proposta do GT não pode ser ratificada pela Diretoria.

Após nova série de reuniões/debates o GT elaborou nova proposta :

· Os Órgãos Delegados poderão passar a fazer a inspeção de Produtos Perigosos, desde que acreditados pelo INMETRO.    

· Aqueles Órgãos Delegados que já prestam tal serviço terão 12 meses para se adequar às novas normas, obtendo a Acreditação pelo INMETRO. 

· Para os Órgãos Delegados que ainda não atuam nesta atividade, o prazo para adequação será de 18 meses.

· Caso se observe um Estado que não esteja ou esteja sendo mal atendido na execução desta atividade pelas empresas que nele atuam,  havendo por isto a necessidade de que o Órgão Delegado passe a ser acreditado, o  INMETRO apoiará o referido Órgão, investindo no mesmo para que ele possa, o mais rápido possível, atuar na referida atividade.   

Informou  o Sr.Marcos Aurélio que a nova proposta foi submetida e aprovada pela Diretoria do Inmetro que autorizou sua implementação. Assim, continuou o Sr. Marcos Aurélio, a primeira ação a ser desenvolvida pela CGCRE será a convocação de  reuniões, talvez regionais, com todos os Órgãos Delegados que já atuam ou queiram vir a atuar nesta atividade, para esclarecimentos de aspectos contidos nas normas, orientando-os como proceder.

O Sr. Jair Durigon lembrou que este tema já havia sido debatido em reunião anterior, com a participação de alguns membros do GT, tendo sido, em tal ocasião, proposto que uma vez cumpridos os requisitos necessários, os Órgãos Delegados seriam Designados pelo INMETRO, não havendo assim necessidade de serem acreditados. Isto tornaria o Processo mais ágil e menos dispendioso, permitindo que a sociedade seja atendida em suas necessidades mais rapidamente e com menores custos, já que o processo de acreditação é complexo e demanda custos maiores. Assim, solicitou que esta possibilidade fosse avaliada pelo GT, pois acredita  que a mesma atende às necessidades, sem que seja necessário a acreditação dos Órgãos Delegados.  

Alguns Órgãos Delegados consideraram o prazo de 18 meses pequeno para que os mesmos possam conseguir a acreditação. O Sr. Marcos Aurélio ponderou que, após 6 meses da publicação da Portaria, regulamentando o assunto, poder-se-á fazer um levantamento da situação para ver a evolução dos trabalhos e, após análise e se necessário for,  poder-se-á fazer uma prorrogação do prazo.

Complementando sua apresentação, o Sr. Marcos Aurélio se comprometeu a tornar a convocar o GT  para  análise das  sugestões e ponderações apresen- tadas e para deliberações e soluções quanto às pendências ainda existentes, objetivando aprimorar o trabalho realizado.  Informou o Sr. Marcos Aurélio que fará tal convocação na segunda  quinzena de Janeiro de 2008.

 Aproveitando a oportunidade, disse o Sr. Marcos Aurélio que a CGCRE está enviando, para todos os órgãos delegados, documentação com sua nova  marca, na qual se pode observar o Local de Inspeção (LI), local em que os trabalhos serão realizados.  Assim, visando redução de custos, poder-se-á fazer parcerias para investimentos na construção de LI`s para uso de vários Organismos em parceria.     

6 -  SITUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA / FINANCEIRA - 4º TRIMESTRE 2007    

O Sr. Antônio Carlos apresentou a evolução orçamentária da RBMLQ-I nos últimos anos:

Receita Própria realizada em  2005 -  R$ 216 milhões

Receita Própria realizada em  2006 -  R$ 222 milhões

Receita Própria Prevista para 2007 -  R$  254 milhões

Verifica-se uma previsão de aumento de receita própria em 2007, em relação à  2006 de 14,4%.    

No entanto, além da previsão orçamentária de R$ 254 milhões para este ano, já recebemos, em abril, devido ao aumento da arrecadação em relação à previsão original, um acréscimo de R$ 4 milhões e já encaminhamos ao Ministério uma solicitação de um crédito adicional estimado em R$ 21 milhões, pois na última semana já tínhamos um acréscimo de receita superior a 10 milhões. O Ministério refez os seus cálculos, chegando a uma previsão de acréscimo de receita da ordem de 26 milhões. Assim, além dos R$ 4 milhões acima mencionados, serão liberados mais R$ 13 milhões, restando algo em torno de R$ 11 milhões a serem liberados até o final do exercício. 

Em relação a investimentos, temos hoje um orçamento aprovado de R$ 14 milhões.  Até o final do exercício espera-se conseguir um acréscimo de mais R$ 6 milhões, alcançando em 2007 um total de R$ 20 milhões em investimentos.  Deste modo não se prevê grandes dificuldades orçamentárias neste final de ano.

Concluindo, lembrou o Sr. Antônio Carlos que, geralmente, o índice de execução orçamentária dos órgãos governamentais é baixo, havendo no final do exercício a possibilidade de alocação de sobras de verbas para os órgãos que conseguem aplicar os seus recursos orçamentários conforme previsto, como, normalmente é o caso do INMETRO

7 - ORÇAMENTO INMETRO PARA 2008 – CUSTEIO E INVESTIMENTOS    

O Sr. Antônio Carlos informou que, para 2008, a receita própria prevista para a RBMLQ-I é de R$ 347 milhões, o que representa um acréscimo de quase 37% a mais do que a prevista para 2007. No entanto, a confirmação deste valor depende do cumprimento de  nossa previsão de arrecadação, que foi estimada para 2008 em  R$ 360 milhões. Assim, em 2008, precisaremos crescer a receita em relação ao presente exercício em pelo menos 25%, o que representa um enorme desafio. Este ano deveremos atingir uma receita em torno de R$ 280 milhões. Assim precisaremos aumentar nossa receita em 2008 em pelo menos R$ 60 milhões.

Em relação aos investimentos, informou o Sr. Antônio Carlos que, para 2008, estão previstos no orçamento do INMETRO investimentos de R$ 38 milhões. Este valor representa aproximadamente o dobro do montante a ser investido em 2007.

Informou ainda o Sr. Antônio Carlos que o Orçamento do MDIC para 2008 gira em torno de R$ 1 bilhão, sendo o orçamento  total do INMETRO/RBMLQ-I em torno de R$ 460 milhões, o que mostra a importância do INMETRO no contexto do Ministério.

Lembrou o Sr. Antônio Carlos que o governo vem há mais de 20 anos aprimo- rando o controle orçamentário do País com a criação de diversos mecanismos de controle. Instituiu limites de despesas, retém cotas orçamentárias, muitas vezes independentemente da existência de recursos monetários. O INMETRO,  por exemplo, dispõe hoje de R$ 23 milhões em caixa e R$ 22 milhões de dotação orçamentária aprovada.  No entanto não dispõe de “limite de gasto” aprovado, para que possa utilizar estes recursos. No entanto, finalizou  o Sr. Antônio Carlos,  acreditamos que até a virada do mês estaremos enviando tais recursos para os órgãos delegados, lembrando a todos que o último dia para repasse e empenho de tais recursos é 14 de dezembro de 2007.   

8 - REVISÃO/ATUALIZAÇÃO  TEXTO CONVÊNIO INMETRO x RBMLQ-I 

O Sr. Omer Filho descreveu o trabalho realizado pelo GT que analisou o texto do convênio, mencionando as principais alterações realizadas. Uma cópia do novo texto foi distribuída a todos os participantes, sendo solicitado aos Órgãos Delegados que enviem até  15/12/2007 seus comentários e sugestões de eventuais alterações.

Após recebimento das sugestões dos Órgãos Delegados, o GT tornará a se reunir em janeiro de 2008 para preparar a versão final do texto.

9 – PROJETO AGENTE TÉCNICO 

O Sr. Omer Filho informou que o GT designado para desenvolver este trabalho não chegou a se reunir. No entanto, a CORED em articulação com a PROGE, está preparando um EDITAL que permita a contratação de recursos para execução de serviços, contemplando deste modo situações semelhantes às previstas pelo “Projeto Agente Técnico”.

Este EDITAL contemplaria os cargos que necessitam ser contratados pelos Órgãos Delegados e a formação básica necessária ao preenchimento de cada um.

A possibilidade de contratação através do mencionado EDITAL não deve, no entanto, ser considerada como uma solução definitiva, devendo ser utilizada por um período, em caso de necessidade. A melhor solução para adequação dos recursos humanos dos Órgãos Delegados é a realização de concursos públicos. Assim cada Órgão Delegado deve analisar no seu Estado, a viabilidade de proposição de “Concurso Público” para obtenção de recursos humanos capacitados na execução dos serviços técnicos prestados à população por força do Convênio Inmetro x Órgão Delegado.

Prevê o Sr. Omer Filho que até  15/12/2007 o texto do EDITAL em preparação esteja concluído. Lembrou  também que texto similar ao mesmo já foi utilizado na  “Agência do Inmetro no Rio Grande do Sul”, tendo sido exaustivamente auditado pelo TCU, sem nunca ter sido questionado. Além disto, tem sido utilizado pelas Redes  Metrológicas e nelas também auditados, sem problemas.  

O Sr. Paulo Mundt  informou ter sido auditado pelo Ministério Público e embora não tenha recebido o resultado oficial  da auditoria tem informações de que o processo ainda estava sob analise e investigação do Órgão Auditor. Julga ser urgente encontrarmos uma solução para o problema. Talvez a assinatura de um Termo de Ajuste de Conduta por um prazo de 24 meses possa permitir a regularização do problema de deficiência de Recursos Humanos próprios através de concursos públicos. 

O Sr. Marcelo Martins informou ter um modelo de busca de solução na Agência Inmetro –RS, já auditado pelo TCU, como mencionado pelo Sr. Omer. Embora o TCU não tenha apresentado relatório conclusivo sobre o tema, julga que os auditores estão entendendo o modelo utilizado no Inmetro/RS e nas Redes Metrológicas como um contrato de prestação de serviços, através de licitação. O EDITAL mencionado pelo Sr. Omer Filho está baseado neste modelo de contrato de serviços, e a CORED/PROGE  pretendem colocar o Edital na rua nos próximos dias, podendo encaminhar cópias aos Órgãos Delegados que tenham interesse, tão logo o texto esteja concluído.

A Srª Ana Aleixo, do IPEM/AM, informou que está com um inquérito instaurado pelo Ministério Público Federal do Trabalho e julga que a aceitação ou não deste modelo utilizado no Inmetro/RS e Redes Metrológicas, como mencionado pelo Sr. Marcelo Martins, dependerá da compreensão individual de cada um. Assim, em sua opinião, não há como não utilizar o Concurso Público para solução do problema de escassez  de recursos humanos que a RBMLQ-I hoje enfrenta.  

O Sr. Omer Filho concordou com a observação, enfatizando que a solução defini- tiva é o concurso público, sendo o contrato mencionado uma solução provisória,  até que todos os Órgãos Delegados tenham conseguido realizar seus concursos. Informou ainda o Sr. Omer  Filho que quando a minuta do Edital estiver concluída, será repassada para a RBMLQ-I para analise e comentários de todos. 

10  –   ATUALIZAÇÂO  DAS TAXAS  METROLÓGICAS
O Sr. Omer Filho lembrou que o Presidente João Jornada, conforme relatado acima, no item 3 desta ata, concordou em encaminhar ao Ministério a proposta de “Atualização das Taxas Metrológicas”, tentando colocá-la como medida provisória, visando sua aprovação ainda este ano. 

O Sr. Roberto Guimarães, que elaborou a proposta de atualização das taxas metrológicas,  explicou que o trabalho foi realizado, buscando não um aumento das taxas metrológicas, mas sim uma atualização das mesmas que possa compensar a inflação do período e o aumento de alguns custos  da RBMLQ-I.

 Em outras palavras, o que se busca não é a obtenção de “lucro” com a prestação de serviços, mas sim uma arrecadação que possa cobrir o custo dos serviços metrológicos prestados à sociedade pela RBMLQ-I, ou seja, a receita da RBMLQ-I deve ser igual à despesa realizada pela mesma na prestação de serviços à sociedade.

Sem este equilíbrio, caso as despesas passem a ser maiores que as receitas, a RBMLQ-I se tornará dependente da arrecadação de multas para conseguir um equilíbrio financeiro, o que seria muito ruim. A RBMLQ-I deverá continuar mantendo um esforço permanente na redução de seus custos e na aplicação de multas, só o fazendo no estrito cumprimento da legislação. 

O Sr. Roberto Guimarães informou que os estudos realizados, considerando que a última atualização das taxas metrológicas ocorreu em 2004, levaram a um percen - tual de atualização das mesmas de 18,72 % , percentual este um pouco inferior à variação do IGP-M no período.  Considerando que estamos no limiar do término deste ano de 2007, continuou o Sr. Roberto Guimarães, não há possibilidade de tramitação, no Congresso, de um projeto de lei para sua aprovação, sendo necessário o encaminhamento da proposta como medida Provisória, como acima mencionado.

11 -  CONVÉNIO COM CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA ELÉTRICA

O Sr. Maurício Evangelista informou que a DIMEL está trabalhando nos procedimentos para Regulamentos para “sistemas de medição de energia elétrica com medidores eletromecânicos”, que já existiam e foram recentemente revisados, e para “sistemas de medição de energia elétrica com  medidores eletrônicos”, para os quais não existiam regulamentos e que foram recentemente elaborados. 

Está sendo desenvolvido também um modelo de convênio ou contrato de aluguel   de instalações para execução do trabalho de verificação de tais medidores com utilização de laboratórios de empresas distribuidoras de energia. No modelo de contrato em elaboração deverá constar os aspectos técnicos do trabalho a ser rea- lizado, a obrigatoriedade de avaliação e aprovação das instalações pelo Inmetro e a previsão de utilização da mão de obra da concessionária na realização dos trabalhos. 

O assunto foi debatido,  sendo consenso ser importante uma solução urgente para esta questão,  ficando ainda  acertado que a DIMEL,  quando do término da elaboração do modelo do contrato de aluguel, encaminhará o documento aos Órgãos Delegados para analise e sugestões. 

Foi também sugerido pelo Sr. Marcelo Martins, que a DIMEL analise a viabilidade de serem direcionados recursos para os Órgãos Delegados montarem suas próprias bancadas e equipamentos de teste para realização dos serviços, em lugar de contratação.

12 -  SISTEMA  DE  GESTÃO INTEGRADA – SGI

O Sr. Omer  Filho informou quanto ao estágio atual da implantação do “Sistema de Gestão Integrada – SGI” na RBMLQ-I.

O Sistema já está operando, via WEB, nos Órgãos Delegados do RS, SC,SE e em final de implantação em PE e Fortaleza. Até o final do ano prevê-se a implantação em dois novos órgãos delegados.

O Sistema opera também, via plataforma cliente/servidor, na BA, PR, ES, AM e  MT. Tão logo possível estes órgãos delegados deverão tomar as providências necessárias para passarem a operar também via WEB. 

Relembrou o Sr. Omer Filho da necessidade, de quem não tem um link ade- quado à utilização do SGI, via WEB, deve providenciá-lo o mais rápido possível.

 Enfatizou também um problema que temos enfrentado quando da instalação do sistema em alguns órgãos delegados, que se traduz pela inexistência no Órgão Delegado de um técnico capaz de desempenhar o trabalho de ligação com o grupo encarregado da implantação do sistema. Assim é fundamental que a área de informática do órgão delegado em que o sistema esteja sendo implantado, disponha de pelo menos um técnico capacitado a fazer este link e acompanhar o desempenho do sistema após sua implantação. 

Informou ainda o Sr. Omer Filho que as maiores dificuldades que se tem enfrentado até o momento na implantação do SGI, via WEB, tem sido a migração dos dados do sistema anterior para o SGI, pois a qualidade dos mesmos tem deixado a desejar e mudanças de procedimento operacional na execução dos trabalhos do dia a dia no campo, que são necessárias serem feitas para permitir a implantação do novo sistema.  

13 – ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DA RBMLQ-I

O Sr. José Autran lembrou que estamos encerrando o exercício financeiro de 2007 e, infelizmente, ainda temos muitos Órgãos Delegados com as contas referentes ao exercício não aprovadas. Diversos questionamentos da Auditoria a estes Órgãos ainda não foram respondidos, deixando os mesmos em débito. 

Enfatizou o Sr. José Autran que as contas deverão estar certificadas até o final de Dezembro e para isto as inúmeras questões pendentes em grande parte dos Órgãos Delegados  deverão  estar esclarecidas até o final do exercício, caso contrário tais pendências irão para as contas do INMETRO, não se podendo aprovar as contas dos Órgãos Delegados por elas responsáveis.  

Lembrou ainda o Sr. José Autran que estamos tratando do processo de Auditoria Integrada, implementado recentemente, e que algumas destas pendências podem ser referir a aspectos das áreas da Metrologia Legal e da Administração e Finanças. 

Em seguida o Sr. José Autran informou o Plano de Auditorias elaborado para o próximo ano, com previsão de início das Auditorias nos Órgãos Delegados no início de março de 2008, com término das mesmas em novembro de 2008.      

14 – PLANO ANUAL DE FISCALIZAÇÂO 

O Sr. Alfredo Lobo distribuiu aos Órgãos Delegados uma cópia do “Manual de Orientação para Elaboração do Plano Anual de Fiscalização da RBMLQ-I  - 2008”.

Este manual foi desenvolvido pela DQUAL, considerando que o aumento contínuo da demanda por programas de avaliação da conformidade  de caráter compulsório,   vem acarretando um aumento na demanda de produtos e serviços de competência fiscal do Inmetro, o que torna necessária a otimização da fiscalização executada pelos Órgãos Delegados, por delegação do Inmetro. Assim, a implantação de uma adequada política de fiscalização, com ações desenvolvidas de forma planejada, conforme proposto no referido documento, irá permitir uma melhoria na qualidade das atividades de fiscalização. 

Lembrou o Sr. Alfredo Lobo que, em 13/11/2007, foi realizada uma reunião com a participação de representantes do Inmetro e de todos os Órgãos Delegados na qual a proposta para elaboração do “Plano Anual de Fiscalização – 2008”, contida no manual foi explicada e exaustivamente debatida, tendo sido aprovada pelos profissionais que atuam na atividade, presentes na reunião. Assim, a proposta da nova metodologia para elaboração do Plano Anual de Fiscalização – 2008 busca introduzir conceitos de gestão às ações de fiscalização, obtendo-se um planejamento mais coerente, objetivando eliminar as disparidades antes observadas nas propostas dos Órgãos Delegados, permitindo um melhor controle e acompanhamento dos resultados obtidos.

O Sr. Alfredo Lobo solicitou que cada Órgão Delegado elabore, conforme o manual de orientação, o seu “Plano de Fiscalização – 2008” e o envie à DQUAL até 07/12/2007. A DQUAL, até 20/12/2007, então fará uma reunião de análise crítica do “Plano de Fiscalização – 2008” proposto e irá negociar com os Órgãos Delegados, eventuais ajustes ou alterações de metas que possam vir a ser necessárias.

Lembrou ainda o Sr. Alfredo Lobo que, a cada ano, o índice de irregularidade encontrado pela fiscalização da RBMLQ-I  vem caindo, tendo alcançado em 2007 o valor de 1,18 %.  

Concluindo, o Sr.Alfredo Lobo propôs a realização em 2008 de workshops para análise crítica da Gestão da Qualidade e da Metrologia Legal. Desta forma poder-se-á  acompanhar o cumprimento do “Plano de Fiscalização – 2008”, fazendo-se eventuais correções de rumo e/ou aperfeiçoamentos  no mesmo. 

Assim informou  estarem agendadas dois workshops com este objetivo que serão realizados nos períodos:

a) 14 e 15/04/2008

b) 10 e 11 /11/2008

15 – NOVA SISTEMÀTICA DE REUNIÕES SEMESTRAIS 
O Sr. Omer Filho lembrou que atualmente são realizadas quatro reuniões trimestrais com os órgãos delegados com o objetivo de acompanhar o desenvolvimento dos compromissos mútuos de gestão entre o INMETRO e os Órgãos Delegados.

Avaliando o assunto, chegou-se a conclusão de que o espaço de tempo de três meses entre tais reuniões é muito pequeno, sendo aconselhável que se passe a fazer estas reuniões a cada 6 meses.  

Deste modo, informou quanto à implantação de  uma nova sistemática de reuniões semestrais, para estabelecimento e acompanhamento dos compromissos mútuos de gestão INMETRO x Órgãos Delegados. Estas reuniões serão realizadas nos períodos: 

  a)  1º Semestre -  Março/Abril

b)  2º Semestre - Outubro/Novembro em datas a serem futuramente agendadas

Nestas reuniões, realizadas com cada Órgão Delegado e com a participação da CORED; DQUAL; DIMEL, DPLAD, DIRAF e AUDIN, serão avaliados os resultados alcançados nos últimos 6 meses e definidos os objetivos para o período seguinte. Assim temas como previsão de receitas e despesas do Órgão Delegado para cada semestre; liberação orçamentária; investimentos;  recursos humanos; capacitação de RH; instalações prediais e outros serão debatidos e negociados nestas reuniões.    

O Sr. José Autran, complementando as observações do Sr. Omer Filho, disse que, em sua opinião, a realização de tais reuniões nesta nova periodicidade permitirá que se transfira para as mesmas o estabelecimento de metas e ações que anteriormente ficavam estabelecidas nos convênios INMETRO x Órgão Delegado. Isto irá simplificar e melhorar o texto dos Convênios, facilitando o acompanhamento e a adequação dos compromissos,  sempre que necessário, sem necessidade de aditar os Convênios. Permite um melhor acompanhamento e agilidade nas correções de rumo dos objetivos que estiverem sendo realizados. Assuntos como “diárias”; “percentual de recursos transferidos”; “percentual de gasto com pessoal” e outros passarão a ser definidos nas reuniões, não necessitando constar do texto do Convênio.  

16 - SERVIÇOS PRESTADOS POR ÓRGÃOS DELEGADOS COM RECURSOS 
        DA   RBMLQ-I

O Sr. Omer Filho apresentou para debates o tema  “Serviços não previstos no convênio INMETRO x Órgão Delegado”, prestados por um Órgão Delegado, utilizando recursos materiais / humanos / financeiros da RBMLQ-I, sendo a receita considerada extra”.

O assunto foi discutido sendo, em princípio, acordado que serviços prestados com recursos da RBMLQ-I devam ter a receita considerada como do INMETRO/Rede e não como receita extra, isto é, de propriedade do Órgão Delegado. Por outro lado, sempre que possível, serviços não previstos no convênio INMETRO x Órgão Delegado, não devem ser executados pelo Órgão Delegado, tendo em vista que, ao executá-lo, estaremos desviando recursos que deveriam estar dirigidos para execução de serviços previstos e inerentes ao convênio firmado entre as partes.

No entanto o assunto é complexo e necessita de analise mais profunda, tendo em vista que cada Órgão Delegado apresenta condições peculiares, sendo que os convênios, com freqüência, estabelecem cláusulas específicas que os diferenciam uns dos outros, permitindo o atendimento a tais condições. Como exemplo, citou-se órgãos delegados nos quais os recursos humanos são pagos, na totalidade ou em parte, com recursos estaduais.

Assim foi sugerido que o GT que está trabalhando no aperfeiçoamento do texto do Convênio, ver item 8, acima,  receba sugestões da REDE sobre este tema buscando elaborar proposta que venha a aperfeiçoar o assunto.

17 – ARQUEAÇÃO DE TANQUES

O Sr. Omer Filho informou que este assunto foi trazido para a reunião da Câmara Setorial de Metrologia Legal pela SUR-01/GO. Disse ser muito significativo o número de tanques utilizados na movimentação e armazenamento de combus- tíveis no País, pois representam mais de 70% da tancagem existente. Através de frotas de caminhões e oleodutos são mobilizados mais de 20 bilhões de litros de combustíveis, abastecendo todo o território nacional. Deste modo existe uma grande demanda, inclusive da Receita Federal, por serviços de Arqueação de Tanques.

 No entanto este serviço não é compulsório e não existe um regulamento técnico metrológico sobre este assunto. Inicialmente grande parte dos Órgãos Delegados não executava serviços de arqueação de tanques, só vindo a fazê-lo mais recentemente. Hoje o serviço de arqueação de tanques já representa uma parte importante da receita de alguns Órgãos Delegados e é considerado fundamental em algumas áreas da indústria/comércio, apresentando uma crescente demanda para sua execução. 

Alguns Órgãos Delegados estão sendo solicitados a realizar trabalhos de arqueação de tanques não só em seu Estado mas também em outros.  Hoje já há um Órgão Delegado com contrato firmado com a Petrobrás para prestação deste serviço em todo território nacional. Neste caso é importante que se considere o interesse da Contratante, devendo então este Órgão Delegado, ao realizar um trabalho em outro Estado, contatar previamente o Órgão Delegado do mesmo. 

Torna-se fundamental que os Órgãos Delegados façam contatos entre si quando surgirem demandas para arqueação de tanques em Estados que não sejam os do IPEM que realizará o serviço.  

Hoje, o projeto de Regulamentação deste serviço, que propõe torná-lo compul- sório, já foi elaborado, estando em fase  de revisão na DIMEL. O Regulamento elaborado contempla os tanques cilíndricos verticais para armazenamento de álcool, derivados de petróleo e produtos químicos  que representam perto de 80% de toda tancagem existente no país.  

Nos debates que se seguiram, novas questões foram levantadas, tendo ficado acordado que a DIMEL  analisará mais profundamente o assunto e definirá as “regras do jogo”, garantindo a execução dos serviços necessários para atendimento das demandas  da sociedade.   

18 – RASTREABILIDADE DOS PADRÔES DA RBMLQ-I 

O Sr. Maurício Evangelista lembrou que objetivo deste trabalho é garantir que a comercialização realizada através de instrumentos de pesagem seja feita de forma justa, protegendo o cidadão nas relações de consumo.

Informou que este tema foi debatido na reunião da Câmara Setorial de Metrologia Legal, mas que, naquela ocasião, pela sua importância e necessidade de investimentos para sua implementação, decidiu-se encaminhá-lo  para discussão nesta reunião Plenária. 

Para implementação deste projeto que envolve a construção de laboratórios metrológicos regionais, estima-se a necessidade de construção de seis centros regionais, cada um dotado de 6 laboratórios, nas grandezas de massa; volume; massa específica; temperatura; pressão e comprimento.

O assunto foi debatido e, pela sua complexidade e pela necessidade de investimentos de porte para concretizá-lo, ficou acertado que a DIMEL, CORED e DIRAF darão continuidade aos estudos para seu desenvolvimento, mantendo os Órgãos Delegados cientes da sua evolução. 

19 – TREINAMENTO  E  IMPLANTAÇÃO DO CONTROLE METROLÓGICO DE 
         CRONOTACÓGRAFOS

O Sr. Jorge Seewald informou estar sendo desenvolvido um protótipo do equipa- mento e, na próxima semana está prevista a execução de testes com a participação de técnicos da DIMEL a da Agência Inmetro/RS. Caso o protótipo venha a ser aprovado, dar-se-á inicio à elaboração de contrato para desenvol- vimento do Produto. Prevê-se que no segundo semestre de 2008 teremos cerca de 100 postos operando, realizando o controle metrológico dos cronotacógrafos.

Estamos também trabalhando para desenvolver uma especificação para Padrão. Teremos que ter desenvolvido um Padrão que permita a realização dos trabalhos com confiabilidade. Prevê-se também a elaboração de um convênio com a SIEMENS para aluguel de espaço apropriado para instalação/operação das oficinas.  

Continuando sua apresentação, o Sr. Jorge Seewald informou que se estima  existir no mercado um total  3,5 milhões de veículos e 35 milhões de caminhões e que a receita gerada anualmente na prestação deste serviço será superior a       R$ 150  milhões.

Encerrando, o Sr. Jorge Seewald informou que há também necessidade de se concluir o trabalho de lacração dos cronotacógrafos, que está sendo executado no IPEM/SP, garantindo deste modo que os equipamentos não possam ser violados.   

20 – LEVANTAMENTO DOS BENS PATRIMONIAIS DOS ÓRGÂOS DELEGADOS

O Sr. Antônio Carlos informou que uma equipe da DIRAF tem visitado alguns Órgãos Delegados com o objetivo de ajudá-los na execução  do levantamento dos bens patrimoniais, trabalho que não vem sendo feito a contento nos últimos anos, causando problemas nas prestações de contas anuais enviadas aos Órgãos de Controle.

Informou também o Sr. Antônio Carlos que está sendo  desenvolvido um módulo no SGI para realização do levantamento anual de bens patrimoniais da RBMLQ-I, o que irá ajudar no controle dos bens patrimoniais e elaboração do levantamento anual dos mesmos.

Um dos maiores problemas encontrados na realização do levantamento dos bens patrimoniais é a não colocação das etiquetas nos bens que estão sendo inventariados. Isto tem acontecido sistematicamente em todos os Órgãos  Delegados e precisa ser corrigido. A DIRAF solicitou aos diretores gerais dos  Órgãos Delegados que garantam a colocação das etiquetas nos bens patrimoniais de seu IPEM.

Reforçando as colocações do Sr. Antônio Carlos, o Sr. José Autran confirmou que a Auditoria tem encontrado dificuldades para conseguir o fechamento dos inventários anuais dos Órgãos Delegados.  Considera fundamental que os mesmos concluam seus inventários no encerramento do exercício, o que não está ocorrendo com uma grande parte deles. Lembrou que na elaboração do inventário dos bens patrimoniais, não basta apenas fazer um relatório. É fundamental que sejam feitas as correções de todas as não conformidades observadas, informando as providências tomadas para garantir que as mesmas não voltem a ocorrer. 

Aproveitando a oportunidade o Sr. Antônio Carlos comentou que a DIRAF tem recebido diversos pedidos de pessoas da RBMLQ-I que solicitam serem convidadas para participar de cursos promovidos pela DIRAF. Informou que a solicitação para a  participação em cursos promovidos pela DIRAF deverá ser sempre encaminhada à DIRAF pelo Dirigente Geral do Órgão Delegado, com a justificativa da proposta de indicação do funcionário. Lembrou também ser muito importante que se garanta a multiplicação do treinamento recebido, ou seja, o profissional que participar de um treinamento, ao retornar ao seu órgão operacional, deverá transmitir aos demais colegas os ensinamentos recebidos. 

21 – AUTUAÇÃO DE EMPRESAS NÃO REGISTRADAS – INTERDIÇÃO DE 

         EQUIPAMENTOS.

O Sr. Alfredo Lobo lembrou que as oficinas acreditadas para instalar sistemas de GNV em automóveis devem estar registradas no INMETRO. No entanto, muitas estão funcionando sem registro e executando serviços de baixa qualidade o que representa um grande perigo. Estas oficinas estão sendo multadas  pelos IPEMs  mas, mesmo assim, pagando ou não as multas aplica -

das, continuam atuando na clandestinidade.   

Assim na reunião da Câmara Setorial de Avaliação da Conformidade foi proposto avaliar a possibilidade de se fazer uma interdição nos equipamentos e/ou ferramentas utilizadas por estas  empresas, impedindo assim que as mesmas continuem a funcionar irregularmente. 

Considerando ser o tema mais jurídico do que técnico, o assunto foi encami- nhado à PROGE para análise e parecer a ser trazido a esta Plenária. 

O Sr. Marcelo Martins, da PROGE, considera que o tema envolve direito constitucional e o exercício da atividade econômica, sendo, em sua opinião, mais complexo do que possa aparentar a primeira vista. Julga que se deva ser mais cauteloso ao se propor a interdição do ferramental ou equipamento de uma empresa. Assim, antes de se manifestar formalmente, necessita de uma analise mais profunda sobre o assunto. Após conclusão deste estudo a PROGE emitirá um parecer sobre o assunto. 

Função do exposto acima, foi solicitado aos Órgãos Delegados encaminharem, até final de janeiro de 2008, para a PROGE, um documento que apresentem informações sobre a quantidade e o número de multas aplicadas  em empresas instaladoras de sistema de GNV , não registradas no INMETRO.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

22 – APRESENTAÇÃO DE  INDICADORES

O Sr. Antonio Carlos apresentou alguns resultados, relativos à receita de cada Órgão Delegado no período janeiro a novembro de 2007, comparando – os  com a receita em igual período do ano passado. As receitas são apresentadas em sua totalidade e divididas em receitas provenientes de serviços metrológicos; receitas provenientes de multas metrológicas e da qualidade e receitas provenientes da cobrança da dívida ativa e aplicações financeiras.

Observa-se que a receita da RBMLQ-I , no período de jan/nov de 2007 superou em 10.%  á  arrecadação em igual período do ano passado. Verifica-se que os serviços metrológicos apresentaram crescimento de 11%,  receitas da dívida ativa cresceram 14% e as multas 6,5%.  A receita total em  2007 alcançou      R$ 225,1 milhões contra R$ 204,1 milhões no mesmo período do ano passado.

A previsão para 2007, considerando a receita prevista para o próximo mês de dezembro, é de uma Receita Total de R$ 244 milhões.

No Anexo I , são apresentados os resultados de cada Órgão Delegado no período Janeiro a Novembro de 2007, comparados com os resultados em igual período do ano anterior.  

23 – SITUAÇÂO DE COMPRAS/ INVESTIMENTOS/ OBRAS

O Sr. Antônio Carlos apresentou a atual situação das obras, investimentos e aquisições de materiais para atendimento das necessidades dos Órgãos Delegados.

Em relação às obras prioritárias informou que já estão em andamento os empreendimentos para construção das sedes dos Órgãos Delegados de Mato Grosso do Sul, do Amapá e de Fortaleza, com conclusão prevista para o primeiro semestre de 2008.  As obras para construção da nova sede do ÍMMEQ/MT ainda não foram iniciadas, mas o serão até o início de 2008, com conclusão prevista para o fim do próximo ano.

Em relação às compras de materiais e equipamentos, informou que estamos adquirindo, através do IPEM/SP,15 caminhões com diversas capacidades, sedo que os dois maiores serão 23 toneladas. Estão sendo compradas também 200 coleções de padrões de massas para serem alocadas aos órgãos delegados que as solicitaram. Estão sendo adquiridas também balanças para pré-medidos; medidores de volume para 20 litros; e padrões de calibração para esfignomanômetros que serão importados.

A distribuição, entre os órgãos delegados, de todos os materiais que estão  sendo adquiridos será feita por critérios técnicos. Será feita uma reunião técnica, em data a ser agendada, para se analisar os equipamentos adquiridos, tendo como objetivo definir a melhor forma de utilização dos equipamentos disponíveis na RBMLQ-I, já que hoje se pode observar existir órgãos com maior número de um equipamento do que necessita, enquanto falta este mesmo equipamento em outros órgãos. Nesta reunião teremos como objetivo melhorar a distribuição dos equipamentos entre os órgãos delegados, utilizando inclusive o partilhamento do uso de um equipamento, ao longo do ano, entre vários órgãos delegados, buscando maior eficiência na utilização dos nossos recursos.  

24 – NOVA SISTEMÁTICA DA  GRU  

O Sr. Omer Filho informou que em breve teremos o registro de todas as GRUs emitidas pela RBMLQ-I. Hoje não temos controle sobre as GRUs pendentes de pagamento, pois as mesmas são emitidas mas não existe um acompanhamen-  to  que informe  se uma GRU está pendente de pagamento. A implantação do sistema de registro irá possibilitar o acompanhamento de cada GRU emitida. Lembrou ainda o Sr. Omer Filho que no Portal da RBMLQ-I existe uma cartilha com as regras operacionais da GRU para utilização dos Órgãos Delegados. Informou que o IPEM que já implantou o SGI, via WEB, já poderá operar o sistema de registros normalmente. A partir de janeiro de 2008, os registros das GRUs (emissão/pagamento) deverão ser acompanhados conforme combinado em reunião já realizada. Conforme ficou acertado, após 30 dias deverá ser feita uma nova cobrança da GRU e, após 60 dias, providenciada a inscrição da mesma na dívida ativa. Com a utilização do sistema de registro por todos os Órgãos Delegados haverá uma padronização dos procedimentos por todos os IPEMs. Aproveitando a oportunidade,o Sr. Omer Filho, fez circular amostra das etiquetas de inventário que serão entregues ao INMETRO em Dezembro e, em seguida, distribuídas aos órgãos delegados, em janeiro, para o início dos trabalhos. 

25 – IMPLANTAÇÃO DE  TELECENTROS   

O Sr. Oscar Acserald informou ter o INMETRO recebido  recursos da Comunidade Européia, no total de 4,5 milhões de Euros, para disseminação da cultura da Metrologia e da Avaliação da Conformidade para as pequenas e médias empresas brasileiras. Uma grande parte destes recursos está sendo investida na implantação de 70 Telecentros em todo o País, sendo 54 deles destinados à RBMLQ-I. 

Lembrou o Sr. Oscar que este projeto de implantação de Telecentros na RBMLQ-I está inserido no Planejamento Estratégico do Inmetro, através dos projetos “Modernização e Fortalecimento da RBMLQ-I”  e  “Assegurar a infra-estrutura predial, laboratorial e de suporte da RBMLQ-I” e que o seu objetivo é apoiar o fortalecimento e difundir a cultura metrológica, apoiando a pequena e média empresa. Com a implantação dos Telecentros, busca-se oferecer condições para prover treinamento e requalificação técnica em todo o País, pois os Telecentros permitirão treinar e qualificar pessoal à distância. 

Informou ainda o Sr. Oscar que conectividade com a RNP deverá estar concluída até março de 2008 e  a aquisição dos equipamentos e as obras para  preparação dos ambientes deverão estar concluídas até setembro de 2008.  

26 – IMPLANTAÇÃO DE  OUVIDORIAS NOS ÓRGÃOS DELEGADOS

A Srª Julieta Simas relatou a atual situação do trabalho que está sendo desenvolvido  para a implantação de Ouvidorias na Rede, através do projeto “Sistema Integrado de Ouvidorias da RBMLQ-I” que irá abrigar todas as Ouvidorias dos 26 Órgãos Delegados.

Discorreu também sobre o funcionamento da Ouvidoria do INMETRO e os resultados alcançados até outubro de 2007.

 Concluindo, colocou-se à disposição dos  Órgãos Delegados para apoiá-los  na criação da estrutura de Ouvidoria  

27 – DEFINIÇÃO DE DATAS E LOCAIS - PLENÁRIAS DA RBMLQ-I EM 2008

Em seguida foram escolhidos os locais para realização das reuniões Plenárias da RBMLQ-I  em2008, ficando acertado os seguintes locais e datas:

· Reunião Plenária em  24 e 25/04/2008   em RONDÔNIA 

· Reunião Plenária em  21 e 22/08/2008   em SERGIPE

· Reunião Plenária em  27 e 28/11/2008   em  MATO GROSSO DO SUL

28 – TEMAS PROPOSTOS PELOS ÓRGÃOS DELEGADOSLOCAIS

a) O Sr. Antônio Almir, do IPEM/Fort, solicitou que este item passe a ser agendado sempre para o primeiro dia das reuniões plenárias, para que se tenha mais tempo para se debater os temas que vierem a ser propostos, já que o tempo disponível no segundo dia do encontro é bem mais reduzido. 

A CORED passará a  agendar este item para o primeiro dia de reunião

b) A  Sra Flavia Caloni, da AEM-MS, lembrou a necessidade de a RBMLQ-I investir mais em treinamento de seus recursos humanos, mais especificamente nas áreas administrativa e financeira.  Mencionou que em muitas regiões do país não há disponibilidade de cursos específicos para desenvolvimento de pessoal nestas e em outras áreas, sendo fundamental que a RBMLQ-I estruture um programa de capacitação de recursos humanos que possa vir a suprir esta lacuna.

 A CORED e DIRAF deverão analisar o assunto, propondo uma solução. Foi solicitado que os órgãos delegados enviem à CORED suas solicitações para treinamento nas áreas administrativa/financeira que estudará a possibilidade de desenvolvimento de programa de treinamento regionalizado, buscando redução nos custos. Será também estudado pela DIRAF, a retomada  das reuniões dos gerentes das áreas administrativa/financeira, que deixaram de ser realizadas há algum tempo.   

Foi sugerido também que se volte a realizar encontros técnicos das áreas de metrologia legal e qualidade e que se desenvolva uma forma ou metodologia de se identificar e priorizar as necessidades de treinamento nas mencionadas áreas (administrativa/financeira, metrologia legal e qualidade).

c) O Sr. Adhemar Barroso, do IBAMETRO, sugeriu que o novo texto do convênio INMETRO x Órgão Delegado procure conciliar as diferenças e/ou dificuldades existentes entre as práticas das  administrações estaduais e as orientações do governo federal.  O assunto foi debatido , sendo consenso que o novo texto do Convênio deva ser considerado como texto básico, sendo as peculiaridades das administrações estaduais e dos próprios órgãos delegados negociados  e adequados quando da assinatura/renovação do Convênio com cada Órgão  Delegado.

d) O Sr. Jair Durigon, do IMMEQ/MT, solicitou que a Câmara Setorial de Administração e Finanças reanalise e elabore proposta quanto aos processos abertos em um estado e que acabam sendo pagos pelas empresas autuadas em outro estado. ´Lembrou que este assunto já foi debatido por diversas vezes e que, embora ainda não haja uma proposta de solução, informou ter uma sugestão que propõe enviar para a referida Câmara. O assunto foi discutido, tendo sido proposto que se faça inicialmente um levantamento do volume de processos que se enquadram nesta situação e quanto representam, em valor, tais processos.  

e) A Sra Maria do Céu, do ITPS, informou que a Empresa de Serviços Urbanos de seu Estado está realizando o cadastramento de feirantes, permitindo assim resolver o problema de dificuldade de localização dos mesmos e envio de cobrança pelos serviços metrológicos de aferição anual de balanças prestados 

aos mesmos.  

f) O Sr. Alfredo Lobo informou que nos dias 10 e 11/12/2007 será realizado na Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro – FIRJAN, o “Seminário Internacional de Avaliação da Conformidade”, convidando todos os Órgãos Delegados a participarem do mesmo.

g)  O Sr. Antônio Almir, do IPEM/Fort, solicitou que se analise e se leve ao próximo fórum de Metrologia Legal, as orientações necessárias à execução dos trabalhos de verificação de hidrômetros.

h) Foi feita uma homenagem ao Sr. Antônio Cortazzo que está completando 40 anos de trabalho no IPEM/SP. 

29 – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Omer Filho encerrou a reunião, agradecendo a participação de todos e, especialmente, ao Sr. Paulo Mundt  e à sua equipe, do IMETRO/SC, a quem agradeceu em nome dos participantes pela hospitalidade  e pelo trabalho de organização do evento.  

